
MINISTERIO DA FAZENDA
Processo )1210980/008„:850/90 -80

Sessão de 21 de agosto de	
Acórdão NO CSRF/01 -1,884

Recurso nQ - RD/103-0.594

Recorrent e
 - MAGLINEA S/A - MAQUINAS E ENGENHARIA PARA MADEIRAS

Recorrid o - TERCEIRA CAMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE

CONTRIBUINTES

INTERESSADA - FAZENDA NACIONAL

LMORO	 DA	 EXPLORAO:.A0	
-	 EXPORTAÇAO

INCENTIVADA - EXERCTOIO DE	
-

Improcede a exigência do fisco no
de que o contribui0te. adicione ao lucro
líquido o prejuízo do lucro da exploração

exportação incentívoda, calculado de

oom	 as instruçóD :-. ,.. contidas no

mp, JuR /89 poro	 doL:IflïíI.1.,:,;à0	 do	 Ider o

real sujeito à alíquota comum. Essa forma
de inviabilizão a compensação de
prejuízos de atividad e sujeita a allquota
mais favoiecída com resultados tributados
a aliquot0 norma.1„ no exercício de 1989,

em face de	 inexistência de
	 normas,

naquela. época, capazes de determinar, com
precisão, a existèneia de 	 lucro da

exploraç'ão	 negativo,	
acarreta	 a

tributação	
lucros irreais, com

afronta ao dloposto no art. 43 CIO CódígO

Tribotario Nacional.

relatados e diSCUtid05 05 pre50nt.:.5 aUtOS

de recurso interposto MACLINEA S/A - MAQUINAS E ENGENHARIA PARA

MADEIRAS,

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de HeeUr805

rí5Caí5, pOr unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso,

nos termos do relatório e voto que passam a inte
grar o presente

julgado,

Sala daS	 Ssáes (DF), 21, (1,e	 0 :5: t.	 ci e 1995
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CARLOS ALBERTO GONCALVES NUNES - VICE-PRESIDENTE EM
EXERCICIO E RELATOR

-,

./‘• ,...- 	.--.
LUIZ FERNANDO OLIVLIRA ,..DE ‘ MORAES - PROCURADOR DA

• ,..._ /	 FAZENDA NACIONALri----

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes
Conselheiros Celso Alves Yeitosa, ariam Sei (Su p lente Cóhvo-
cada),. ualdevan Alves de Oliveira, Candido Rodrigues Neuber, Vic
tor Luis de Bailes Freire,•Leila Maria Scherrer Leito, Remis
Almeida Estol, Verinaldo Henrique da Silva, Afonso Celso Mattos
Lourenço, Jose Carlos Guimarêíes, Wilfrido Augusto Marques, :-.To7
nas Francisco de Oliveira (Suplente Convocado), Manoel António
Gadelha Dias e Luiz Alberto Cava Maceira.

. . .
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RELATORIO

MACLINEA S/A - MAQUINAS E ENGENHARIA PARA MADEIRAS,

qualificada nos autos, recorre a esta Cãmara Superior de

Recursos Fiscais da (jr;eisão proferida pela Terceira Câmara do

Primeiro Conselho de Contribuintes, consubstanciado no Acórdão

nQ 103-12.949, de 13./1,0/9	
postulando a sua reforma_

O lití g io submetido ao deslinde do Cole
g iado é o •

seguinte

Entende o f',.s ,c	 que a empresa beneficiária. de

Incentivo de exportação deve adicionar o pre j uízo negativo ao

lucro líquido do exercício pertinente às exportações

incentivadas, consoante o disposto no art. 12 e 
$ . 32 do

Decreto-lei n2 2,413/88, combinado com o artl go 82 do

Lei HO
n2 2,429/88 e as instruções especificas contidas no

MAJUR/89,

Diferentemente, entende a pessoa jurídica que a

Administração interpreta erroneament e o •rt, 82 do Decreto-lei

nQ 2„429/88, confundindo "atividades" com "operações"
. O

comando legal emanado do referido arti go tem como destintário

pessoa jurídica que exerça atividades sujaítas à tril
,J)Lit.,J......:o por

alíquotas	 diferenciadas	 e	
não	 de	 p.,..,..„........;oas 	 „.5w-LcVH.--....l.:;	

que

prati quem operações incentivadas ou, atos •.......),„...t,„LwAment 	 1......
.-;.:.....:ntos,

desde que dentro de uma única atividade, como é o c:J
.so da

autuada,

Diz também que':, a) o entendimen to do fisco secciona

O 
tributação da empresa com uma única atívi.....cH.:, esquecendo-se

	
',J.....

que o contribuin te é a empresa e n'ão sew
,..., q..êtqyr.....-...-q, que não têm

17
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folha distinta no Livro de Apuração do Lucro Real, o que

possibilitará a compensação com lucros da mesma atividade.

Concluí no sentido de que o cálculo do lucro da exploração tem

de ser efetuado conforme dispOe a legislação vigente à época do

fato gerador, em consonãncia com o disposto no art. 144 do CTN,

Resume o jul qador o seu entendimento da seguinte

forma caso a empresa não fosse tributada com o] [quotas

diferenciadas, nada teria a. recolher de IRPJ, no exercício de

1989, além do montante constante de sua declaração de

rendimentos. No entanto, face as alteraçUs ocorridas com o

advento do Decreto-lei ng 2.413/88, Decreto-lei n2 2.429/88 e

instruçMs para preenchimento da declaração constantes do

M41:JUR/89, tributa-se a 30%, o prejuízo da exploração, apurado

no item 04/13 do Anexo 2, cujo valor será compensado com os

lucros provenientes da exportação incentivada,

Irresignada, a empresa recorreu ao Primeiro

Conselho de Contribuintes, fls, 48/53, reiterando as razOes

apreentãdas em sua impugnação,

A Egrégia Terceira Câmara negou provimento ao

recurso interposto pela pessoa jurídica, à unanimidade de

votos, em Sessão realizada em 13 de outubro de 1992, através

do Acórdão nç.,? 103-12,949, assim ementado

IRPJ - 000PENSAÇA0 DE PREJUIZOS - Ex. 1989 -
Período-base 1988 - Os prejuízos decorrentes
do exercício de atividade tributada por
alíquota reduzida somente poderão er
compensados com lucros da mesma atividad.a,
pelo que sove adiciona-lo ao lucro líquido
para determinação do lucro real,

4() L„
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Contra a-..J..... julgamento, a eruprã'..:.t.: interpos recurso

.........-.............eial	 a	 camará	 ....ur.....,,...)ríor	 de	 Recursos	 viscais,	 sustentando

...:xistir divergência entre a '...»...:.,.../... sustentada no acórdão

recorrido e a contida nos Acórdãos n2 101-83,767 e 101-83,758,

assim ementados, respectivamente

"LJJCRO DA EXPLORAGA0 • ATIVIDADE INCENTIVADA
--- No caso de exportaçao incentivada em
alíquota reduzida, na de'i.erminação do lucro
dá exploração, e quando esse iwno resultar
n.....ntívo,	 descabe	 8.	 adifião	 dc.s...r r 	 pareada
ne ....--ativa do lucro-líquido do p,........,-íodo - .̀.ias...i..
Para os fins de determinação do lucro reãl
tributável pela alíquota. rvárma.d...,"

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA '- LUCRO
DA EXPLORAÇA0 NEGATIVO - Por ausncia de
J';( legal, não ::::::kie • adirr..:.:c ,....1,.) lucre, da
exploração negativa ao resultado sujeito à
tributação a aliquota normal,"

A empresa transcreve excertos do voto do insigne

Conselheiro Jezer de Oliveira Cândido no sentido de que; T. 1) o

MAJUR não tem força para criar obrigação tributária principal,

o que somente a lei pode fazer, nos termos do art, 97 do CTN;

2) embora o art, 02 do Decreto-lei n2 2,429/08, quando veda à

pessoa jurídica a compensaçâo de prejuízos da atividade

beneficiada com alíquota reduzida com os lucros das atividades

tributadas à alíquota normal, é forçoso admitir que tal vedãçáo

só se aplica a exercícios financeiros posteriores àquele em que

o prejuízo se verificou 3) pretende-se ter por obrigatória

uma faculdade concedida por lel ao contribuinte.. A lei nao

imp3e, ao contribuinte a utillEzaçrão de qualquer benefício nela.

previsto, como valer-se ou nao de tributaçao menos onerosa, ss

.'.5' ntender	 ci] U. e	 Ci e 1 a	 r5. O 0 0	 C; II e 1-	 bar Of i C .i.. a r :,	 5 e q U. e r.	 O	 O b'r 5.. •,,-,:j ::7::i.	 ..."1

apurar o lucro da exploração, se o contribuinte não pretende

beneficiar-se da aliquota mais favorável incidente sobre a

atividade incentivada, Dai, não ha na 'lei determinação expre...a...,

i7 -



. • A A	 -:5:1R -10	 DA	 .1....Tii-...........
Pr.....,e....... .......,: n210980/008.:850/90 -80

7

para que o éontribuinte adicione ao Liiero líquido eventual

re-.aultado nsgatívo da. atividade Incentivada., Ao contrário o

fiiscal deixaria	 de ..idr	 um favor	 fiscal para

.:is...............1.... Os prejuízos da atividade

Incentivada apurados num determinado exercício somente poderão

ser compensados em exercícios subsequentes com lucros derivados

da mesma atividade, o que desde logo excluí qualquer

.....ossíbilidade de futura compensação do valor não adicionado

anteriormente ao lucro líquido do e'xercício.

Após essas consideraç5es, com vistas a caracterizar

o	 dissídio	 jurisprudencial,	 reproduz	 os	 argumentos	 já.

ap.,.............-...dntados em sua impugnação e recurso para demonstrai,

preLírnillarwnIte„ a inconstitucionalidade do auto de in-fr...........:.::.,......,

diante do art, 150, III, "b", da C-iénstitujui...ao Federal, pois

toda a imposição tributária decorre de decretos-lei emitidos em

1988, portanto, após o início do período-base, e bem assim

demonstrar, como já o fizera anteriormente, que exerce uma

única.	 atividade,	 ....'....endo que	 nela	 pode	 realizar	 operaç3es

incentivadas por b........,nefícío fiscal, como á o caso das

exportaç3es, e que nelas não apurou. prejuízos, Somente o

critério estabelecido para apuração do lucro da exploração, por

ser impreciso, conduz a essa conclusão errônea de existência. de

0rej11700 nas referidas operãçéé incentivadas..

A recorrente díz dui és;se critério foi corrigido na

Lei n(2 7.959/89, cuja aplic...,..........., ...H.:-....,.., ter o tratamento previsto

no art. 106, II, "a 	 do CTN,

Por derradeiro, as:aevera a postulante que, com o

advento do ADN GST nQ 16/90, toda a polêmica levantada pelos

procedimentos fiscais não produzirá ã'.'..:.....ito al.........um, mesmo dué

prevalecendo sua ótica, pois no decorr: , r do hémad a erm...r.-.........

poderia aproveitar o suposto prejuízo.

ç.,'„...
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A Fazenda Nacional apresentou contra-razões (fls.

112/116), argumentando, preliminarmente que o contribuinte é

representado no presente procsso por advogado inscrito, com

instrumento do mandato às fls. 31. Todavia, não figura do
processo ato societário da pessoa jurídica que prove ter os

signatários do referido mandato poderes para outorgar a

procuração, motivo porque reputa inepta a representação do

contribuinte e requer que a Camara não tome conhecimento do

recurso especial.

No mérito, sustenta que o incentivo à exportação

sofreu alterações, não somente de alíquotas como na forma de

determinar sua base de cálculo, de acordo com o artigo 12 do

Decreto-lei n2 2.413/88.

O artigo 80 do Decreto-lei n2 2.429/88, por seu
turno, estabeleceu que mesmo. na hipótese de prejuízos os

resultados da atividade íncentívada não se mistmraría com a

tributada à alíquota normal.

A Fazenda Nacional contesta que a exportação não

seria uma atividade distinta, contrapondo-lhe que toda a

legislação de Incentivos fiscais sempre utilizou a expressão

atividade incentivada para significar a própria operação que

goza de incentivo fiscal, sendo absolutamente desprovida de

fundamento a distinção que faz a recorrente entre operações e

atividades incentivadas,

Por outro lado, refuta o argumento d g que não

experimentara prejuízos na exportação, peio fato de que a

definição de lucro da exploração não representava o

"verdadeiro" resultado da atividade, porque os benefícios

fiscais são benefícios instituídos em lei e, desta forma, a sua

determinação deve obedecer estritamente ao disposto no comando

legal que regula a sua concessão. A obrigação tributária é i

T7



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Processo n2_10980/008,„850/90 -80

9

sempre legal e, principalmente a	 de benefícios

fiscais.

g',". o relatório. .
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,,.)	 1:••) 	 T	 o

Conselheiro . CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Reiator,.

Recurso	 •"u-ip-stivo	 e	 ã»....-......:..çnte 	 •M	 lei,	 dele	 tomo

conhecimento,

Preliminarmente, entendo que ,.... ausência • .:e cópia

do ,H: estatutos da empresa e da ata da x.,..:s-,.-md...)1é..Li gerai que

alegeu a diretoria em exercício, quando da outorga (io ,•»ándato

de fis, 31, não é razão U.,ástante para n5o se cm-11••••d: 5• • do

recurso.,..

Guando	 mu i t o,	 a	 Cãmara	 po.Uería	 converter	 o

eM diligênei .ã para apurar o fato e, .....Jã fosse o caso,

homologando os atos p..;.aticados.

rodavia, verifica-se dos autos que a procuração foi

assinada pelo Gerente Administrativo e Financeiro da empresa

(fls 12) e por um de seus dirigentes (fls, 4 -v;1„ o que faz

presumir que o autuante tenha-lhes conferido essas condiç6es e

competência para outorgar mandato, E mais, Para garantia da

validade da autuaq5o, tenha verificado a extensão dos poderes

des :s .::: geret.::::, uma vez que ela sería nula se lavrada pe ,, ante

pessoa incompetente, e esse vício não teria sido suprido pela

impugnaái., á: ::.-uínada por quem não tinha po f:Hd: ...‘i • : para repiosentar

a •mpreu:i ,	 'iodo os atos praticados a partir dai es.':'....ariam

Presumo, por essas razbes, que o autuante tenha

verificado os poderes dos outorgantes do referido mandato.. N5.o

ap ,enas ele, mas, também, os bacharéis cujos nomes figuram como

mandatários, na wrocur••ii-.;:áo„,,,.)

71	

D.
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Nes,.......: ordem de j! li ;os 	 deixo de propor a realização

de diligência, e voto no sentido d .. .- ...s.• rejeitar a preliminar

apresentada pela Fazenda Nacional...

E rejeitada pela Lámara a mencionada preliminar,

pns....-...-.0 ao exame do meríto...

Em que ps...,......m as judiciosas consideràço,......

apresentadas em prol da manutenção da exigência fiscl,

entendo, "permissa venia", que o Venerável aeoldão .:.....,c(Jamfido

deva ser reformado.

A adição do lucro da exploração negativo ao lucro

líquido do período fol uma forma encontrada ,..)......la Administra-to

F'...sçai de Impedir que a empr . ..sa compênsa ........:sê prejui-....s

inerents à atividade favorecida por allquoln especial com

lucros sujeitos à taxação normal, Não e um procedimento

estabelecido no Decreto-lei n2 2,429/88,

Todavia, em que pese o esforço do fisco, o

procedimento escolhido não foi o mais fel'..z pà -a

lei no exercício de 1989, à ausência de normas, naquelà e.pc.“..:.....,

pa'fa determinar . com precisão o lucro da exploração do período,

o que somente veio a acontecer com o advento da Medida

Provisória nQ 114, de 28/11/89 (D,O„ de 29/11/89), cujo art., 22

deu nova redação ao Inciso I do art., 19 do Dec.lei n5.2 1,598/77,

Esta Medida Provisória foi convertida na Lei n2 7,959, de

21/12/89 (D,O., 22/12/89),

Esse dispositivo determina que, dentre outros

ajustes ao lucro líquido para obter-Se o lucro da exploração,

exelua-...	 a " parte das receitas 'financeiras que exceder das

despãsas	 financeiras,	 sendo	 que,	 no	 ea .....:-,	 de	 operaçOes

pr .2flx.H das, considera-Se recelta ou de: ..,:pesa financeira a

parcela que exceder, no mesmo ge r.:oda à s...yrr.....-ão monetária dos

valor-- :....Plicados"„,L
I/
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O Ato Deolaratárío Normativo n2 29/89, de 27/12/89,

expedido com base nessa lei, recomendou que se considerasse,

para efeito de determinação do lucro da exploração, somente a

parcela do rendimento ou da despesa decorrente de operaç3es

financeiras, que exceder à correção monetária do valor

contratado, no mesmo período.

Portanto, antes da referida lei, a exclusão era

feita por um valor indevidamente inflado que acarretava redução

irreal do lucro da exploração notadamente quando a empresa

operaSse com capitais próprios, fabricando-se com isso

prejuízos na verdade inexistentes.

F esses prejuízos inexistentes, ao serem

adicionados ao lucro líquido do período-base de 1988, eram

tributados a alíquota comum, com afronta ao disposto no artigo
43	 do	 Código	 Tributário	 Nacional,	 Já	 que	 nenhuma.

disponibilidade financeira ou jurídica adviera para a empresa.

O MAJUR/90, considerando esses fatos, alterou a

orientação anterior, como se infere das instruções para

preenchimento dos itens 04/13, 08/01, 08/04 e Itens 14/10 e

14/14, do Formulário 1.

Desta forma, o lançamento efetuado não pode

prosperar por inocorrência do fato gerador do imposto...

Em face do disposto no parágrafo 32 do artigo 59 do

Decreto n2 70.235, de 6/03/72, nova redação dada pelo arti go 12

da Lei nQ 8.748, de 9/12/93, considero prejudicada a apreciação

da preliminar arguida pela recorrente.

Na esteira dessas consideraç3es, dou provimento ao

c0	 ,..
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recurs ,enpeelal,

Brasília (DF.), em 21 de agosto de 1995

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR

a
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